
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.099 - RJ 
(2014/0343298-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO 
RESISTIDA. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES. DIREITO 
LOCAL. INVIABILIDADE.

1. Segundo o princípio da causalidade, aquele que der 
causa à instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes. O Tribunal a quo, com base no 
contexto fático dos autos, assentou que ficou evidenciado que a agravante 
deu causa à instauração da demanda

2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende 
a recorrente, quanto ao princípio da causalidade, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Por outro lado, a Corte de origem apreciou a 
controvérsia com base  no art. 161 do Código Tributário Estadual, de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça quanto à 
pretensão da parte recorrente, uma vez que, para se aferir a procedência 
de suas alegações, seria necessária a interpretação de norma local.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento).

Documento: 1386813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.099 - RJ 
(2014/0343298-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra decisão monocrática de 
minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 250, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio da Janeiro assim ementado (fl. 102, e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou 
seguimento ao apelo da executada, ora agravante. Execução fiscal. 
Sentença extintiva, diante da compensação do crédito tributário. 
Insurgência da agravante, quanto à sua condenação nos ônus da 
sucumbência. Imposição que é pautada, sobretudo, no princípio da 
causalidade, segundo o qual deve arcar com as despesas decorrentes 
do processo judicial não apenas aquele que sucumbiu, mas também 
quem deu causa à instauração do feito. Artigo 26 do Código de 
Processo Civil. Ademais, não poderiam as partes compor acerca de 
tais ônus, eis que o Código Tributário Estadual, em seu artigo 161, 
estabelece que seja ineficaz, em ralação ao Estado, a cessão da 
obrigação de pagar qualquer crédito tributário, decorrente de acordo 
entre pessoas físicas ou jurídicas. Agravo interno que não apresenta 
elementos novos aptos a modificar a decisão da relatora, que se 
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mantém. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Alega a agravante que "a matéria em debate não consiste em matéria 
de fato, tampouco exige análise de cláusula contratual" (fl. 259, e-STJ).

Aduz que "não pretendeu questionar lei local, a qual foi citada de 
forma, com a devida vênia, indevida nas decisões do Tribunal de Origem, vez não 
guardam relação com o caso concreto. Isso porque, não ocorreu qualquer cessão 
de obrigações, mas sim concessões mútuas entre partes que eram, ao mesmo 
tempo, credora e devedora" (fl. 260, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.099 - RJ 
(2014/0343298-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO 
RESISTIDA. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES. DIREITO 
LOCAL. INVIABILIDADE.

1. Segundo o princípio da causalidade, aquele que der 
causa à instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes. O Tribunal a quo, com base no 
contexto fático dos autos, assentou que ficou evidenciado que a agravante 
deu causa à instauração da demanda

2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende 
a recorrente, quanto ao princípio da causalidade, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Por outro lado, a Corte de origem apreciou a 
controvérsia com base  no art. 161 do Código Tributário Estadual, de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça quanto à 
pretensão da parte recorrente, uma vez que, para se aferir a procedência 
de suas alegações, seria necessária a interpretação de norma local.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, segundo o princípio da 
causalidade, aquele que der causa à instauração da demanda ou do incidente processual 
deve arcar com as despesas deles decorrentes.
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O Tribunal a quo, com base no contexto fático dos autos, assentou que 
ficou evidenciada nos autos "a imposição dos ônus sucumbenciais é pautada nos 
princípios da sucumbência e da causalidade, segundo os quais deve arcar com as 
despesas decorrentes do procedimento judicial não apenas aquele que sucumbiu, 
mas também quem deu causa à instauração do feito. Ressalte-se, por oportuno, que 
a quitação da dívida executada, por pagamento administrativo, via compensação 
pelo devedor, importa no reconhecimento da pretensão executória" (fl. 103, 
e-STJ).

Com efeito, não cabe a esta Corte rever entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, quanto ao princípio da causalidade, porquanto demandaria o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, segue um julgado a título exemplificativo:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROCESSO DE EXECUÇÃO 
JULGADO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO EM 
RAZÃO DA PERDA DO OBJETO, EM RAZÃO DE O ACÓRDÃO 
EXEQUENDO HAVER SIDO RESCINDIDO. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE/EMBARGADO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SITUAÇÃO PECULIAR DOS 
AUTOS. ART. 20 DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O princípio da casualidade requer a verificação, caso a 
caso, das circunstâncias que deram motivo à extinção do processo, 
principalmente nas hipóteses em que tenha tal evento sido verificado 
pela perda de seu objeto, de modo a não se estabelecer a relação de 
casualidade e a respectiva sucumbência.

2.   No caso em exame, as instâncias ordinárias, ao analisar o 
conjunto fático-probatório dos autos, diante das peculiaridades do 
caso em questão, concluíram que não há que se falar em 
sucumbência e, em especial, pagamento de verba honorária a 
qualquer das partes, uma vez que não há como identificar quem deu 
causa ao insucesso da demanda; ocorre que o título executivo perdeu 
sua eficácia em face da declaração de inconstitucionalidade da Lei 
Municipal que garantia aos Servidores do Município as vantagens 
pecuniárias objeto da execução.

3.   Não há como acolher a pretensão autoral de condenação 
do Município em ônus sucumbenciais, já que não se pode afirmar que 
este carecia de razão em resistir, tendo em vista que o processo foi 
extinto sem que houvesse oportunidade de comprovar que a 
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pretensão era incabível ou improcedente, como de fato era, já que 
rescindido o acórdão executado.

4.   As disposições do art. 20 do CPC, tido por violado, não tem 
o alcance pretendido pelo ora agravante, pois, ao disciplinar que a 
sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor os ônus da 
sucumbência, não dispõe regra que se mostre adequada para reger o 
caso em apreço. Neste caso, não houve condenação dos 
exequentes/embargados, seja porque a execução foi extinta de ofício 
ou porque os embargos foram extintos por perda de objeto.

5.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 348.875/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 02/10/2013.)

Destarte, confirmada pela Corte de origem a pretensão resistida, 
configura-se legítima a condenação em custas e despesas processuais.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PRETENSÃO RESISTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO 
DA INSTITUIÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Nas ações de exibição de documento, a instituição financeira 
é condenada em honorários advocatícios quando houver pretensão 
resistida em fornecer os documentos pleiteados, aplicando-se os 
princípios da sucumbência e da causalidade.

2. O Tribunal de origem consignou que não houve pretensão 
resistida, diante da falta de pedido administrativo e da apresentação 
dos documentos junto à contestação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 431.719/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 24/02/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRETENSÃO 
RESISTIDA. OCORRÊNCIA. VERBETE Nº 7/STJ. INTERESSE DE 
AGIR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. 
CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Confirmado o pedido administrativo e reconhecida a 
pretensão resistida, presente o interesse de agir, necessário à 
procedência da ação cautelar.
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2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos 
autos, entendeu pelo interesse de agir do agravado, afastando a tese 
de carência de ação. Incidência do enunciado 7 da Súmula/STJ.

3. Havendo resistência em fornecer a documentação pleiteada, 
revela-se legítima a condenação em honorários advocatícios.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação 

de multa de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 
2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta."

(AgRg no AREsp 351.597/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
24/10/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRETENSÃO RESISTIDA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. A procedência da ação cautelar de exibição de documentos, 
ajuizada em razão da recusa do fornecimento de cópias dos 
documentos solicitados, impõe a condenação da parte vencida ao 
pagamento dos ônus de sucumbência, tendo em vista a aplicação do 
princípio da causalidade.

2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que houve pretensão 
resistida, pois verificou existir prova de pedido administrativo feito 
pela parte autora, que não foi atendido pela ré. Alterar esse 
entendimento é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 243.743/RS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013, 
DJe 22/04/2013.)

Ainda que assim não fosse, a pretensão não prosperaria. Observa-se que 
a Corte de origem apreciou a controvérsia com base  no art. 161 do Código Tributário 
Estadual, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça quanto à 
pretensão da parte recorrente, uma vez que, para se aferir a procedência de suas 
alegações, seria necessária a interpretação de norma local. 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0343298-2 AREsp 647.099 / RJ

Números Origem:  02145498720048190001  201403432982  201424564370  2145498720048190001

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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